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Resumo
A prvacdad é um concto jurídco cujas ds-
cussõs rmontam a nvnçõs tcnoógcas
como a otograa  as scutas ambntas. o
Bras, suas orgns hstórcas rcbm pouca
atnção acadêmca, o qu va a mprcsõs
tórcas na ntrprtação atua dos dspostvos
consttuconas  gsatvos concrnnts a
a. ss sntdo, propõ-s uma rvsão nar-
ratva d tratura, junto à anás documnta
dos anas da Assmba Consttunt, para v-
dncar a voução tmátca do drto à prva-
cdad no ordnamnto brasro. Para ta, o
anasado o contxto ntrnacona a partr do
qua s nsru o tma na Assmba acona
Consttunt  as dscussõs sobr a prvac-
dad durant sta. Por m, xamnou-s o pa-
norama atua da prvacdad a nív nacona
a partr do txto promugado da Consttução
Fdra d 1988.
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Abstract
Prvacy s a ga concpt wth dscussons that
can b tracd back to tchnoogca nvntons
such as photography and ctronc avsdro-
ppng. In Braz, prvacys hstorc roots rcv
tt attnton on th acadma, whch ads to
thortca mprcsons n th currnt ntrpr-
taton o th consttutona and gsatv pro-
vsons concrnng t. In that sns, a narratv
tratur rvw and th documnta anayss
o th documnts o th atona Consttunt
Assmby s proposd, amng to dmonstrat
th thmatc vouton o th rght to prvacy
n th Brazan ga ordr. In ordr to do so, t
was anayzd th ntrnatona contxt n whch
th thm was nsrtd on th dbats o th
Consttunt atona Assmby and aso th ds-
cussons about prvacy durng t. Fnay, t was
xamnd th currnt prvacy panorama at th
natona v basd on th nactd txt o th
1988 Fdra Consttuton.
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1. Introdução

A hrmnêutca d conctos jurídcos ns-
rdos m contxtos d ato dnamsmo rva
vada compxdad. ss sntdo, a mtá-
ora d um romanc m cada ustra qu o
jursta ntrprta o drto a partr d um pano-
rama - o conjunto d dcsõs, as aboraçõs
gsatvas, ntr outros - qu rstrng su s-
paço d cratvdad, mas não o mna. Po
contráro, ta cratvdad dv sr xrcda m
drção à mhor construção do romanc, tda
m su carátr contínuo  voutvo1. Um ds-
ts conctos cuja é a prvacdad, cuja vou-
ção ntrprtatva s dstaca m suas nuancs,
avanços  rtrocssos.

ss sntdo, obsrva-s qu as novas tc-
noogas aparntmnt surgm para trazr
mas satsação, cênca  tranqudad para
a humandad. Porém, com o advnto da rvo-
ução na normátca, tavz o drto mas m-
portant possuído po sr humano stja sob
ataqu. Câmras d vgânca, o rastramnto
da navgação do usuáro para crar prs com-
portamntas  drconar anúncos prsona-
zados para 2, sstmas computadorzados
qu armaznam dados pssoas mnando o
drto ao squcmnto3, tudo sso já são atos.

o Bras, com o argumnto d protgr a
socdad (xporando o mdo da popuação,
smhantmnt ao qu ocorr nos EUA jus-
tcando-s a vgânca stata po suposto
combat ao trrorsmo4), proram os mca-
nsmos d vgânca, a xmpo dos radars
com câmras spahados por todas as prnc-
pas cdads xgndo rdução d vocdad 
qu, mutas vzs, são ntgrados com sstmas
d IA raconados ao montoramnto crm-
na, como o Dtcta, m SP5. utro xmpo
na drção da ubqudad da vgânca sta-
ta vm da Chna, ond aparatos d vgân-
ca, como câmras d rconhcmnto aca,

montoramnto da atvdad m rds socas,
tc., gram scors d avaação soca no m-
hor sto cção cntíca, sndo também
usados para prsguçõs étncas6. s xm-
pos são dvrsos  não param d crscr. 
Drto, como smpr, corr atrás da radad
tntando adquar-s.

É nss contxto qu o prsnt artgo vsa,
m carátr d anás documnta, anasar os
dbats da Assmba acona Consttunt
sobr o drto à prvacdad , a partr d uma
anás narratva, vdncar a voução d ta
drto no ordnamnto brasro. Assm, não
s busca apnas um xam dtdo das orgns
gnétcas d ta concto, mas dstacar, d ma-
nra hstorcamnt normada, as nadads
d sua tuta, para qu s possa, a partr dsso,
azr ac aos novos dsaos advndos do m-
pacto das novas tcnoogas na socdad.

2. O direito
à privacidade no

campo constitucional

2.1. O contexto
internacional
do direito à

privacidade e a
Constituinte

Anda no sécuo XIX, a dscussão sobr o d-
rto à prvacdad surgu nos Estados Undos
nt ao avanço dos mos d comuncação.
ss contxto, Warrn  Brands pubcaram,
m 1890, o txto “The Right to Privacy”, no qua
stabcram o drto à prvacdad como o
“drto d sr dxado soznho” (the right to be let
alone). Ta drto tra uma dmnsão ngatva,
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já qu orcra protção contra ntromssõs
não dsjadas sobr pnsamntos, sntmntos
 moçõs d um ndvíduo7.

Apsar dst sr o marco nca da dscussão
sobr o drto à prvacdad, prssta, anda,
a ncssdad d um maor aproundamnto
 dmtação d ta drto, com sua drn-
cação d outros, como o drto à brdad8.
Assm, durant o sécuo XX, dvrsos autors
mpnharam-s no stabcmnto d um d-
rto únco, cujo cntro gravtava, ora na nor-
mação ora no acsso, ntr outros, como, rs-
pctvamnt, m Wstn  Gavson.

Em 1967, Aan Wstn dnu a prvacdad
como “a rvndcação d ndvíduos, grupos
ou nsttuçõs para dtrmnar por s ms-
mos quando, como  até qua ponto norma-
ção sobr s é comuncada com outros”9. Em
1980, Ruth Gavson propõ, por outro ado, qu
a prvacdad é uma mtação do acsso d tr-
cros a um ndvíduo, nvovndo a dmnsão
do conhcmnto sobr aguém  do acsso í-
sco a , aém da mdda m qu aguém é
objto da atnção d outrm10.

Concomtantmnt, na Europa, as dscus-
sõs sobr o drto à prvacdad ram pr-
madas por uma procupação m vtar abu-
sos statas advndos da cota d normaçõs
ndvduas, como os ocorrdos na Sgunda
Gurra Munda11. a Hoanda, por xmpo,
m 1938, um sstma d rgstro popuacona
o stabcdo para smpcar a admnstra-
ção púbca, sgundo o cdadão “do brço ao
túmuo”12 (om cradle to grave). Entrtanto, com
a nvasão nazsta m 1940, o usado para dn-
tcar a popuação juda  cgana, vando ao
xtrmíno dssas13.

Assm, nquanto nos Estados Undos as ds-
cussõs sobr a prvacdad cntravam-s na d-
mnsão ndvdua do drto à prvacdad, na
Europa o vés poítco-soca stava m dstaqu,
anda mas com o dsnvovmnto da normá-
tca possbtando o procssamnto d dados
m grand scaa14. ss sntdo, o modo

uropu d consdração da prvacdad o, m
grand part, drconado por uma dcsão do
Trbuna Consttucona Amão m 1983.

Em 1977, a Amanha aprovou uma gs-
ação nacona d protção d dados15. Com a
L do Cnso Popuacona m 1982, prva-s
a razação d um cnso cujos dados sram
comparthados com os dmas órgãos púb-
cos para ns não statístcos. Ta  sou n-
tnso scrutíno púbco, cumnando na d-
csão do Trbuna Consttucona m 1983 qu
dtrmnou, ntr outras dsposçõs, o drto
à autodtrmnação normatva como ds-
dobramnto do drto gra à prsonadad.
Estabcu também o drto d acsso  d
rtcação dos dados, aém do prncípo da -
nadad. Adconou-s, ntão, uma dmnsão
postva à prvacdad, tradconamnt ntn-
dda como um drto à xcusão d trcros16.

Com o rconhcmnto da mportânca do
drto à prvacdad tanto na dmnsão nd-
vdua quanto cotva, st passou a sr ass-
gurado também consttuconamnt m paíss
uropus, ntr os quas dstacam-s Portuga
 a Espanha, sndo qu aqu nuncou
sobrmanra as dscussõs da Assmba
acona Consttunt brasra sobr o as-
sunto. a Consttução Portugusa d 1976, s-
tabc-s no art. 26 (1) qu:

1. A todos são rconhcdos os drtos à
dntdad pssoa, ao dsnvovmnto
da prsonadad, à capacdad cv, à
cdadana, ao bom nom  rputação,
à magm, à paavra, à reserva da
intimidade da vida privada e familiar e
à protção ga contra quasqur ormas
d dscrmnação. [...]17 (gros nossos)

Estabc também, no art. 35, drtrzs para
a utzação da normátca, garantndo o d-
rto d acsso a dados normatzados, a pro-
bção d tratamnto normatzado d dados
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concrnnts a opnõs poítcas  osócas ou
à vda prvada, ntr outros, savo s para ns
statístcos não ndvduamnt dntcávs.
Anda, proíb o stabcmnto d um númro
nacona únco aos cdadãos  o acsso aos dados
pssoas d trcros, savo dsposção ga.

Vrca-s, ntão, uma progrssva ampação
do drto à prvacdad, com sua consttucona-
zação m crtos paíss uropus  a atrbução
d uma prspctva postva  soca , anda
qu d orma pouco consodada. ss con-
txto, surg o dbat da qustão na Assmba
acona Consttunt (AC), contndo dspos-
çõs sobr quatro xos cntras da prvacdad,
como srá vdncado: a ntmdad, o sgo, a
dmnsão ísca  a normacona.

2.2. A Comissão
Afonso Arinos
e o direito
à privacidade

 antprojto aborado pa Comssão Aonso
Arnos não o adotado como bas para os tra-
bahos da AC, mas assumdamnt o ut-
zado pos consttunts como nspração18.

Aprsntava, no su art. 17, n vrbs, uma
sér d dtrmnaçõs sobr a dmnsão nor-
macona da prvacdad, ndo ao ncontro das
dscussõs uropas sobr o tma:

Art. 17 – Todos têm drto d acsso
às rrêncas  normaçõs a su
rspto, rgstradas por ntdads
púbcas ou partcuars, podndo
xgr a rtcação d dados, com sua
atuazação  suprssão dos ncorrtos,
mdant procdmnto judca sgoso.

§ 1º – É vdado o rgstro normátco sobr
convcçõs pssoas, atvdads poítcas ou

vda prvada, rssavado o procssamnto d
dados não dntcados para ns statístcos.

§ 2º – A são dcorrnt do
ançamnto ou da utzação d
rgstros asos gra a rsponsabdad
cv, pna  admnstratva.19

Engobava, ntão, tanto o drto d acsso
quanto d rtcação, assm como na dcsão
do Trbuna Consttucona Amão. Rta
também, no § 1º, um rco sobr o procssa-
mnto d dados pssoas prvados armazna-
dos m rgstros normátcos. Assm como na
Consttução d Portuga, apnas s prmta
ta rgstro para ns statístcos nos quas os
dados não ossm ndvduamnt dntcá-
vs. Prva-s, aém dsso, a rsponsabzação
cv, pna  admnstratva sobr rgstros a-
sos, aém d s assgurar, no art. 48, um ns-
trumnto procssua para a tuta dos drtos
supractados: o habeas data.

Anda, abordava-s a dmnsão ísca da pr-
vacdad, rtda na concpção tradcona
nort-amrcana sobr o tma, com o drto
à nvoabdad da casa  o drto à morada
sndo assgurados, rspctvamnt, no art. 37
 no art. 368.

Por sua vz, o sgo da corrspondênca  das
comuncaçõs é garantdo po art. 38, com x-
cção para atvdads d nvstgação crmna
autorzadas judcamnt.

 txto do antprojto Aonso Arnos
nuncou sobrmanra as dscussõs
da Subcomssão dos Drtos  Garantas
Indvduas, tanto é qu Cânddo Mnds, o r-
ator da comssão qu dscorru sobr o tma
na Comssão Aonso Arnos, z xtnso ds-
curso na Assmba Consttunt, como con-
vdado, sobr a qustão da prvacdad.
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2.3. Subcomissão
dos Direitos
e Garantias
Individuais
e o direito à
privacidade

a Subcomssão dos Drtos  Garantas
Indvduas, as pontuaçõs qu dzm rspto
ao drto à prvacdad oram nsjadas, prn-
cpamnt, po dscurso d convdados da so-
cdad cv, m spca: rando Coutnho,
Cânddo Mnds  Arthur Prra.

Em sua partcpação na 7º runão da sub-
comssão, rando Coutnho, rprsntant da
Condração Gra dos Trabahadors, nat-
zou a procupação com “o drto à prvacdad,
à brdad d opnão  conscênca”20 nt
a rgstros normátcos d normaçõs ps-
soas. Exmpcou qu sts podram sr ut-
zados por mprsas para crar stas ngras d
trabahadors qu xtrnassm crtas opnõs
poítcas, mpdndo-os d srm contratados.
Admas, armou qu rros ram comuns m
tas rgstros, vando a mpcaçõs prátcas
como a ngação do crédto pssoa po Srvço
d Protção ao Crédto21.

Assm, aprsntou como da mas ata r-
vânca qu a rsponsabdad cv, pna  ad-
mnstratva por normaçõs asas oss sta-
bcda, aém do drto d acsso  rtcação
aos bancos d dados. Rta, ntão, nss
ponto, posção smhant àqua prsnt no
antprojto da Comssão Aonso Arnos.

Quanto ao sgo, dscordou da Comssão su-
practada, dndndo qu ss não dvra ad-
mtr voaçõs nm msmo sob ordm judca,
ctando caso d scutas tôncas pas auto-
rdads pocas d convrsas ntr advogados
paustas  sus cnts22.

Já na 8º runão, Cânddo Mnds, rprsn-
tant da Comssão Brasra d Justça  Paz, z

xpanação sobr os novos drtos humanos
dcorrnts do progrsso soca  tcnoógco.
bsrvou, nss sntdo, qu: “stamos dant
do rapto da ama, os rgstros trôncos  a n-
ormátca prmtm, na nstaação dss crm
modrno, a dtadura da vrsão  da cha sobr a
vrdad da pssoa”23. Frnt a sso, troux, como
propostas, d orma anhada à Consttução
Portugusa  ao antprojto Aonso Arnos: ()
o stabcmnto do habas data, qu srá pos-
trormnt dtahado; () a nvoabdad da
casa, amaçada pas tobjtvas  por snsors
trôncos; () a rsrva da ntmdad24.

Postrormnt, na 10º runão, o rpr-
sntant da Unão Brasra d Inormátca
Púbca, Arthur Prra uns, rtomou ao
tma das garantas ndvduas nt à nor-
mátca. Em ração ao drto à prvacdad, d-
ndu: () o drto d acsso  d rtcação,
() a probção do tratamnto d normaçõs
pssoas m rgstros normatzados, () a rs-
ponsabdad dos admnstradors dos rgs-
tros, (v) a garanta do uso da normação ap-
nas para a nadad para a qua o cotada
 (v) a probção da atrbução d um númro
únco ao cdadão, nos mods da Consttução
Portugusa. Justcou a ncssdad da pos-
tvação dsss drtos como advnda do pro-
grsso crscnt da normátca  dos tos
danosos qu st podra trazr à socdad, m
spca no sécuo XXI25.

A rspto da útma pontuação d ta conv-
dado, o Consttunt E Rodrgus, do PMDB,
obsrvou qu, apsar d já xstrm no Bras
o CPF  o RG, hava uma tndênca munda d
cntrazação das normaçõs a rspto do c-
dadão, com o procssamnto por suprcompu-
tadors prmtndo uma maor ngrênca sta-
ta, qu mpcara na voação à prvacdad do
ndvíduo26. Em rsposta, Arthur Prra pon-
tuou qu d ato o númro únco aprsntava
novos rscos nt ao avanço normátco, o-
mntando a prsgução poítca nos mods do
qu ocorru na dtadura, aém d qu trara a
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possbdad d rros m scaa nos rgstros
púbcos cntrazados27.

 prsdnt da Subcomssão, Antôno Marz,
do PMDB, rorçou os rscos poítcos advndos
do rgstro d dados ndvduas sobr os cda-
dãos, xcuídas normaçõs anonmzadas para
ns statístcos. ss sntdo, armou qu:

É vdnt qu ss arquvo d dados
pssoas tm um sntdo mnntmnt
poítco. Ess tpo d rgstro consttu uma
amaça prmannt à socdad. É caro
qu nos momntos d rcrudscmnto
- praza aos céus não ocorra - do Estado
autortáro sss mntos tram xtrma
cênca na rprssão. É caro, s stamos
aborando uma Consttução dmocrátca,
não podmos admtr, m hpóts
aguma, o rgstro d dados prvados.
Qu ntrss pod havr, do ponto d
vsta soca, nsss dados, a mnos qu
s admta ssa dscrmnação m vrtud
das partcuardads dos ndvíduos?28

Prcb-s, ntão, qu a tônca da
Subcomssão grou m torno da procupação
com a possbdad d mtaçõs das garan-
tas ndvduas m um cnáro d dsnvov-
mnto normátco. Apsar do rconhcmnto
da possbdad d ntrsss socas como a
razação d psqusas statístcas para a or-
muação d poítcas púbcas, hava um rco
gnrazado da prsgução poítca qu pod-
ra s orgnar do tratamnto d dados.

Tas procupaçõs são xprssas no antpro-
jto da Subcomssão, nsprado na Consttução
Portugusa  no antprojto Aonso Arnos. o
ncso VI, prva-s a protção da dgndad da
pssoa humana, d sua honra, prvacdad, r-
putação  magm púbca, aém d s assgu-
rar o drto d rsposta. Por sua vz, no ncso
VIII, in verbis, prva-s a protção da dmnsão
normacona da prvacdad:

VIII - o conhecimento das informações e
referências pessoais,  do m a que elas
se destinam, rgstradas por ntdads
púbcas ou partcuars; é vedado o
registro de convicções pessoais, atividades
político-partidárias, ou acerca da vida
privada; é prmtdo, para ns statístcos,
o rgstro d dados não dntcávs
ndvduamnt; é assegurada a supressão
ou reticação de dados incorretos, mdant
procdmnto admnstratvo ou judca,
d carátr sgoso; rspond cv, pna
 admnstratvamnt todo aqu qu
dtrmn, raz ou s utz d rgstro
d dados pssoas ncorrtos ou asos; dar-
se-á habeas data ao legítimo interessado,
para assegurar-lhe o direito de conhecer
as informações e referências pessoais
existentes a seu respeito;29 (gros nossos)

Prcb-s, portanto, qu, nos dba-
ts da Subcomssão d Drtos  Garantas
Indvduas, a procupação cntra rmta a
qu s oss assgurada uma sra d br-
dad ao ndvíduo nt à crscnt capac-
dad stata  partcuar d procssamnto
d dados, ncusv por mo da prvsão d
mcansmos d acsso  rtcação dos dados
pssoas. Admas, m agumas stuaçõs tdas
como spcamnt propícas a abusos, como
o rgstro d convcçõs pssoas ou d atvda-
ds poítco-partdáras, prva-s uma vdação
gra, po qu s prcb um scaonamnto
das protçõs consttuconas à prvacdad, n-
cusv m sua dmnsão normacona.



16

ASSUNÇÃO, I. JANSON, S.AFINAL, O QUE É PRIVACIDADE? UM PANORAMA HISTÓRICO DO DIREITO
À PRIVACIDADE NO ORDENAMENTO CONSTITUCIONAL BRASILEIRO

V. 5 ⁄ N. 1 ⁄ JULHO DE 2024
PÁGINAS 8 A 32

2.4. Comissão
da Soberania
e dos Direitos
e Garantias do
Homem e da

Mulher e o direito
à privacidade

Ao passar para o âmbto da Comssão da
Sobrana  dos Drtos  Garantas do Homm
 da Muhr, as dsposçõs sobr a prvacdad
assumram novos contornos. a nova rdação
do substtutvo, no ncso VII, nttuado “Da
prvacdad”, ram garantdas, nas aínas “a”
até “g”, a prvacdad da vda partcuar  am-
ar, aém da casa, tda como nvoáv a mnos
qu sob ordns judcas. Protga-s também
o sgo das corrspondêncas  das comun-
caçõs, savo autorzação judca sgundo os
casos prvstos m   para ns d nvstga-
ção crmna. Anda, a magm pssoa, a vda
íntma  a amar não podram sr dvuga-
dos sm autorzação, não podndo havr atv-
dads prvadas d nvstgação  prstação d
normaçõs sobr sss tmas, nm srvços
statas d normação sobr s. o campo
poca  mtar, os srvços d normação
ram prmtdos apnas no qu s rrssm à
dnquênca ou a atvdads vontas d sub-
vrsão dos undamntos consttuconas30.

Após a aprsntação do parcr do rator, n-
tnsas dscussõs sguram-s.  Consttunt
João Mnzs, do PMDB-PA, vdncou a ata
d garanta da norma qu proba a dvugação,
pubcação ou nvasão da vda íntma  am-
ar ou da magm pssoa sm autorzação do
ntrssado. ão havra garanta uma vz qu
a norma não dn o qu é nvasão nm sta-
bc uma consquênca para a. Prcb-s,
ntão, uma ort procupação com a auto-
-apcabdad da . Mnzs pontua, como
xmpo da ata d garanta, qu os pobrs

têm sua mséra tvsonada sm consnt-
mnto, não tndo garantdo o drto à prva-
cdad como os dmas. Assm, arma qu “ou
ss dspostvo tm uma sanção para qu sja
apcada  cumprda, ou ntão  stá aqu
como mra antasa”31.

Em sguda, o rator José Pauo Bso, do
PMDB-RS, dscordou da posção d qu a ausên-
ca, no txto consttucona dscutdo, d san-
çõs vara a uma ata d apcabdad. Isto
porqu o dspostvo tra mpcaçõs pnas,
nt às tpcaçõs já prvstas no Códgo
Pna  aquas qu porvntura o gsador
vss a crar, aém d podr nsjar a rsponsa-
bzação cv nt à vntua voação. Sndo
assm, tra apcabdad prátca garantda32.

Admas, outro cntro d dscussão sobr o
msmo dspostvo ocorru dvdo à pontuação
po Consttunt Samr Achôa, do PMDB-SP,
d qu a probção da nvasão da vda prvada
consttura uma mtação à brdad d m-
prnsa, na mdda m qu notcar um crm
sra uma nvasão à prvacdad33.

Em rsposta, o rator Bso armou qu a
prvacdad é vncuada à própra dgndad
da pssoa humana, sndo ssnca para o d-
snvovmnto da prsonadad. Aém dsso,
m sua opnão não havra crcamnto da -
brdad d mprnsa, pos qum qusss po-
dra consntr, por xmpo, a aparcr na
rvsta “Payboy”34.

É notáv qu mpícto à dscordânca dos
paramntars stá a dvrgênca sobr o ca-
rátr ndvdua ou soca da prvacdad. A
concpção d Achôa ntnd a prvacdad
como drto ndvdua d mnor pso nt
a drtos com uma dmnsão soca vdnt,
como a brdad d mprnsa. Por outro ado,
Bso ntnd qu a prvacdad, ao s raco-
nar ntrnscamnt com a prsonadad, traz
bnícos socas, m vsão smhant à da
nort-amrcana Ruth Gavson. ssa nha, o
rator arma qu “A prvacdad é mas m-
portant do qu a proprdad, é muto mas
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mportant qu o status, vncuada à dgndad
da pssoa. [...] Ess txto é d uma mportânca
humana, mora  jurídca xtraordnára!”35.

 dbat sobr o vés soca  poítco da
prvacdad raparc também na aa do
Consttunt José Gnoíno, do PT-SP, qu ob-
srvou qu a prmssão dos srvços d n-
ormação statas rrnts à dnquênca 
à subvrsão vonta das bass consttuconas
consstra m uma gtmação d aparatos d
vgânca, como o SI, qu vontam os d-
rtos ndvduas36. Evdnca-s, assm como
nas runõs da Subcomssão, ort nuênca
dos tmors m ração à prsgução poítca
qu podra advr d uma ausênca d prot-
ção adquada da prvacdad, m spca po
ocorrdo na dtadura mtar  smhant às
procupaçõs uropas com o tma.

Após os dbats, o antprojto da Comssão
o aprovado com atraçõs mínmas m ra-
ção ao novo substtutvo do rator Bso, sndo
consodada a vrsão por  dndda. Assm,
apnas modcou-s a nvoabdad da casa
para nvoabdad da morada, sm qu s
razassm mudanças quanto à auto apcab-
dad das dsposçõs nm s atrando a pr-
mssão d srvços d normação sobr dn-
quênca  subvrsão.

2.5. Comissão de
Sistematização
e Comissão de

Redação: o direito
à privacidade

a Comssão d Sstmatzação - postror-
mnt atrada para sr dnomnada Comssão
d Rdação - raparcu a dscussão sobr a n-
voabdad do sgo sr sujta ou não ao con-
tro jursdcona, sndo qu, na Subcomssão
dos Drtos  Garantas Indvduas, o con-
vdado rando Coutnho já hava dnddo

qu não o oss37. Ta posção o dndda na
Comssão d Sstmatzação com a Emnda
Brandão Montro, proposta po consttunt
do PDT-RJ d msmo nom38.

Do ado dscordant, o consttunt Grson
Prs do PDS-PA argumntou qu o prncípo
da nvoabdad do sgo já ra consagrado
na tradção consttucona, mas dvra havr a
possbdad d qubra dst sgundo ordm
judca, para possbtar a adquada prscução
pna a dpndr do caso39. As msmas razõs
agou o consttunt swado Lma Fho, do
PMDB-PE, para rorçar a ncssdad do con-
tro jursdcona, sndo sta a corrnt vto-
rosa no Projto d Consttução votado pa
Comssão40. Sobr a qustão, o consttunt
Adoo vra, do PFL-RJ, anhado à corrnt
qu dnda o contro jursdcona, rssatou
anda a comptud do txto do rator no qu
tang à ncusão da nvoabdad do procssa-
mnto d dados, dvdo ao avanço tcnoógco41.

Quanto aos dmas tmas, não houv ds-
cussõs substancas nm na Comssão d
Sstmatzação nm na Comssão d Rdação,
optando-s, no projto na dsta útma,
por prorzar-s a snttcdad42  xcur-s
a sção “Da prvacdad”, rduzndo os ds-
postvos na contdos a ncsos sparsos do
art. 5º da Consttução. Assm, oram xados
prncípos gnércos a srm spccados
por gsaçõs naconsttuconas postror-
mnt, m dtrmnto dos avanços  do trata-
mnto abrangnt qu o tma hava rcbdo
na Subcomssão dos Drtos  das Garantas
Indvduas, aém da Comssão da Sobrana
 dos Drtos  Garantas do Homm  da
Muhr. A prvacdad o, ntão, abordada nos
sgunts ncsos, in verbis, concdndo os tr-
mos do projto na promugado com os do
txto vgnt atuamnt:
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Art. 5º Todos são guas prant a ,
sm dstnção d quaqur naturza,
garantndo-s aos brasros  aos
strangros rsdnts no País a
nvoabdad do drto à vda, à
brdad, à guadad, à sgurança  à
proprdad, nos trmos sgunts:

X - são nvoávs a ntmdad, a
vda prvada, a honra  a magm
das pssoas, assgurado o drto a
ndnzação po dano matra ou
mora dcorrnt d sua voação;

XI - a casa é aso nvoáv do ndvíduo,
nnguém na podndo pntrar sm
consntmnto do morador, savo m
caso d agrant dto ou dsastr,
ou para prstar socorro, ou, durant
o da, por dtrmnação judca;

XII - é nvoáv o sgo da corrspondênca
 das comuncaçõs tgrácas, d
dados  das comuncaçõs tôncas,
savo, no útmo caso, por ordm
judca, nas hpótss  na orma qu a
 stabcr para ns d nvstgação
crmna ou nstrução procssua pna;43

Apsar da dspardad ntr o txto na 
os txtos das antrors subcomssõs  coms-
sõs, rsta sabr como os dspostvos vgnts
são ntrprtados atuamnt para s assgurar
o drto à prvacdad no panorama consttu-
cona no sécuo XXI.

3. A privacidade como
direito fundamental
no século XXI

3.1. A proteção da
intimidade e da
vida privada como
expressão de
um direito maior
à privacidade

Sgundo Donda, a opção po gsador cons-
ttucona por dstngur ntr “ntmdad” 
“vda prvada” no âmbto do art. 5º, X, CF/88,
rt uma ndtrmnação trmnoógca da
época44. Admas, rt também a nuênca
doutrnára da tora dos círcuos concêntr-
cos d Hubmann, também chamada d tora
das sras45.

Para ta tora, aborada m mados do sé-
cuo XX, havra três nívs d protção do d-
rto gra à prsonadad, no qua s ncu-
ra a noção d prvacdad. o núco mas
ntrno, hava a sra da ntmdad ou do
sgrdo, protgda com a maor ntnsdad,
tanto contra o púbco quanto a outros ndví-
duos. Envovndo-a, hava a sra prvada, a
ngobar raçõs cotdanas,  qu dvra sr
protgda do púbco m gra. Por m, como
sra mas xtrna, hava a sra pssoa, qu
s rrra à vda púbca  cuja protção s
rstrngra aos danos qu advssm das ra-
çõs com os dmas nsta sra46.

Sgundo a dstnção ta po consttunt,
a doutrna brasra ncontrou-s mrsa m
uma dubdad trmnoógca, com sorços
nutíros d drncar a “vda prvada” da
“ntmdad”. Por xmpo, Sva47 consdra
qu a vda prvada ncu a ntmdad, assm
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como Lôbo48. Por outro ado, Frraz Júnor as
drnca, stabcndo qu a ntmdad é
um star soznho sm mpcaçõs socas  a
vda prvada nvov a protção d ormas d
convvênca nas quas s xcum trcros d
crtas raçõs49.

Dstart, Donda ntnd qu ta dstnção
não é rvant já qu, apsar d cada um dos
trmos tr um campo smântco drnt, não
tm vaoração drnt. Admas, a bnar-
dad dos conctos não ncrra a puradad
 a compxdad dos probmas raconados
à prvacdad50. ss sntdo, é d s notar a
pontuação ta po jursta nort-amrcano
Dan Soov d qu não é possív conctuar
a prvacdad m torno d um núco únco,
uma vz qu abrang uma ampa gama d s-
tuaçõs raconadas ntr s por mo d suas
dvrsas smardads51.

Aém da ata d utdad d uma dstn-
ção ntr ambos os conctos para sua ap-
cação prátca, é possív obsrvar qu, du-
rant grand part da Assmba acona
Consttunt, ambas as noçõs s stuavam na
catgora “Da prvacdad”, vdncando-s
uma ração ntr as ntrvsta pos const-
tunts. Assm, toma orça a ncusão d ambos
os conctos dntro daqu da prvacdad,
como propõ Donda52, posção também rco-
nhcda jursprudncamnt53.

Quanto à prvacdad, cab dstacar qu, com
o dsnvovmnto das tcnoogas da norma-
ção, aém d sstmas d ntgênca artca,
junto à dssmnação do uso da internet, houv
uma vrdadra transormação no contúdo d
ta drto. S, no contxto da Consttunt, v-
dncava-s já uma procupação com o aspcto
normacona da prvacdad, m spca d-
vdo ao tmor da voução tcnoógca, sta ra
anda prdomnantmnt ntndda como
um drto qu mpcava na xcusão d tr-
cros - ossm s agnts prvados ou sta-
tas - da sra prvada ou íntma, como na to-
ra d Hubmann54. o ntanto, com o avanço

ntrprtatvo, ta dmnsão postva vm sndo
rorçada, ao s ntndr qu, no contxto atua,
um dos prncpas vtors d protção à prva-
cdad é a protção dos dados pssoas55.

A sto s soma um crscnt posconamnto
doutrnáro qu aponta a nsucênca d con-
sdrar a prvacdad como um drto subj-
tvo para sua tva protção, rconhcndo-s
sua dmnsão cotva nt aos sus bní-
cos poítcos  ao omnto às ntraçõs socas
qu proporcona56.

Admas, dvdo ao aumnto da capacdad
nrnca dos sstmas d ntgênca artca
aados à massva quantdad d dados da ndús-
tria de Big Data, a prvacdad d um dpnd
d qu a dos outros sja mnmamnt prsr-
vada57. ss sntdo, Donda pontua qu a d-
nção d Rodotà sobr o drto à prvacdad
rt a voução rcnt do tma, ngobando
tanto su aspcto ísco quanto o normacona
 o cotvo58. Sgundo Rodotà, a prvacdad é
“o drto d mantr o contro sobr as própras
normaçõs  d dtrmnar as modadads d
construção da própra sra prvada”59.

3.2. O aspecto
físico da

privacidade: a
inviolabilidade
da casa

Anda no sécuo XX, o âmbto ísco-spaca da
prvacdad já ra rconhcdo, nos EUA, pa
doutrna do acsso d Gavson60. o Bras, a pro-
tção consttucona da nvoabdad da casa s
du com o art. 5º, XI, CF/88, aém d sr sta
consdrada pa jursprudênca como part do
drto à ntmdad, como no REsp nº157568161.

Com a nvoabdad da casa sndo a rgra,
as aboraçõs doutrnáras  jursprudncas
sobr o tma graram m torno do xo das
xcçõs consttuconas a a, m spca o
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agrant dto, qu prmt a ntrada no do-
mcío do ndvíduo sm o su consntmnto
 sm a ncssdad d dtrmnação judca.
Frnt à ncssdad d dmtação do tma
para vtar o svazamnto do drto unda-
mnta m qustão, o STF consdrou, no RE nº
603.616, d rprcussão gra rconhcda, qu:

Rcurso xtraordnáro rprsntatvo
da controvérsa. Rprcussão gra. [...]
6. Fxada a ntrprtação d qu a entrada
forçada em domicílio sem mandado judicial
só é lícita, mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões,
devidamente justicadas a posteriori,
que indiquem que dentro da casa ocorre
situação de fagrante delito, sob pna
d rsponsabdad dscpnar, cv 
pna do agnt ou da autordad  d
nudad dos atos pratcados [...]62.

Ta ntrprtação, com a xgênca d un-
dadas razõs ndcatvas d um agrant d-
to, é ssnca para a consdração dst nos
chamados crms prmannts, como o tráco
d drogas63. Em dcsão monocrátca m v-
rro d 2021, no Inq. nº 4781, novos contor-
nos m ração ao agrant dto por condutas
comtdas nas rds socas oram dnados,
na mdda m qu o mnstro Axandr d
Moras consdrou qu, como o vído postado
po dputado dra Dan Svra - no qua
dnda o AI-5  a substtução dos mnstros
do STF - prmanca online, caractrzava-s a
prptuação do dto  prmta-s sua prsão
por crm naançáv64.

A dcsão abr spaço para ntrprtaçõs
qu gtmm a utzação d postagns d
contúdo m rds socas  no ambnt vr-
tua como justcatvas para a conguração
do agrant dto, o qu prmtra, ncu-
sv, a nvasão do domcío do ndvíduo sm
o su consntmnto ou mandado judca65.

Assm, consdrando-s o norm uxo d n-
ormaçõs contmporanamnt, sto pod
grar um svazamnto da rgra da nvoab-
dad da casa, dscutda já durant a Comssão
Aonso Arnos  postrormnt na Assmba
acona Consttunt, amaçando sua ad-
quada protção consttucona.

3.3.
A inviolabilidade
do sigilo de

dados e o direito
à privacidade

Com a postvação da nvoabdad do sgo d
dados no art. 5º, XII, CF/88, uma novação m
ração às Consttuçõs antrors, novos d-
saos surgram m ração aos mpactos d ta
protção nos mts da atuação scazadora do
Estado66. ss contxto, Térco Sampao Frraz
Júnor qu, na época, ra Procurador-Gra da
Faznda, aborou parcr sobr o tma, qu o
postrormnt pubcado sob o títuo d “Sgo
d dados: o drto à prvacdad  os mts à
unção scazadora do Estado”.

st, Frraz Júnor stabcu qu a n-
voabdad do sgo d dados tnha como
contúdo a acudad d mantr o sgo para
protgr ntrsss do Estado ou ndvduas,
sndo qu nst caso tvar-s-a o drto à
prvacdad, tdo como uma “brdad d n-
gação”67, smhant à dnção d Warrn 
Brands. Dstart, “não há um drto unda-
mnta ao sgo,  sm crcunstâncas nas quas
o sgo é nstrumnta à protção d um d-
rto undamnta (à prvacdad)”68, como ob-
srvam Quroz  Ponc.

Admas, aém d notar a nstrumnta-
dad do sgo, o autor nota qu há uma s-
mtra no art. 5º, XII,  dduz qu o objto
do drto à nvoabdad do sgo d dados
ra a comuncação dsts, mas não os dados
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m s, nquanto stvssm apnas armazna-
dos69. Por m, quanto aos dados armaznados,
o autor consdra qu, apsar d não srm
protgdos po art. 5º, ncso XII, podram o
sr sob o ncso X do msmo artgo, quando
a aprnsão dos dados ntrrss na prva-
cdad do ndvíduo , consquntmnt, na
sua ntgrdad mora70. Assm, sra ncssá-
ro sopsar, no caso concrto, s a scazação
stata grara uma ngrênca na sra pr-
vada ou íntma do cdadão, casos nos quas
não dvra ocorrr71.

A ts d Frraz Júnor o stvamnt n-
corporada na jursprudênca do STF, m sp-
ca no qu tang à protção do sgo da co-
muncação d dados  não ds m s72. No
Rcurso Extraordnáro 418.416/SC, Lucano
Hang mptrou rcurso xtraordnáro vsando
anuar sua condnação por crms trbutáros,
aduzndo qu s basava m prova ícta qu
voava o sgo d dados73. o jugamnto d ta
rcurso, o STF consdrou qu:

EMETA: [...] 3. ão há voação do art.
5º. XII, da Consttução qu, conorm s
acntuou na sntnça, não s apca ao
caso, pos não houv "qubra d sgo das
comuncaçõs d dados (ntrcptação
das comuncaçõs), mas sm aprnsão
d bas ísca na qua s ncontravam os
dados, mdant préva  undamntada
dcsão judca". 4. A proteção a que se
refere o art. 5º, XII, da Constituição, é
da comunicação 'de dados' e não dos
'dados em si mesmos', ainda quando
armazenados em computador. [...] (RE
418416, Rator(a): SEPÚLVEDA PERTECE,
Trbuna Pno, jugado m 10/05/2006,
DJ 19-12-2006 PP-00037 EMET VL-
02261-06 PP-01233) (gros nossos)

É d s notar, prmramnt, qu, apsar da
dstnção ntr comuncação d dados  dados
armaznados sr d ato razada por Frraz
Júnor no supractado artgo, o STF não cons-
drou qu o autor obsrvou xpctamnt qu
sso não sgnca uma ausênca d protção aos
dados m s, o qu ocorrra po art. 5º, X74.

Admas, Quroz  Ponc notam qu, n-
quanto o rconhcmnto da mportant ra-
ção ntr a protção d dados  a prvacdad
ndvdua ta po autor s mantém atua, a-
guns pontos do artgo “Sgo d dados” s mos-
tram já suprados. Entr s: () a ncssdad
d um ntndmnto da prvacdad também
como brdad postva, com, por xmpo, o
acsso  rtcação dos dados pssoas; () a
supração da dstnção ntr dados m trân-
sto  armaznados como vtor para quantzar
uma maor ou mnor protção a s, até por-
qu atuamnt, com o aumnto da capacdad
d armaznamnto d dados, sts podm sr
mas snsívs à prvacdad do qu aqus75.

A atuazação doutrnára vm sndo sguda,
também, pa jursprudnca. o HC 168.052,
o Rator, Mn. Gmar Mnds, consdrou qu
com “o sgncatvo dsnvovmnto das tc-
noogas da comuncação, do trágo d dados
 dos aparhos smartphones”, houv uma mu-
tação consttucona, stando também os dados
armaznados protgdos po art. 5º, XII, aém
da protção advnda do ncso X do msmo ar-
tigo76. Assm, obsrva-s qu, com o advnto
das novas tcnoogas, o aspcto normacona
da prvacdad torna-s cntra.

Como vsto antrormnt, a amptud da
dscussão sobr o drto à prvacdad durant
a Consttunt ncrrou-s nos ncsos X, XI
 XII do art. 5° da CF/88. Contudo, nt às
novas tcnoogas, a gsação stabcda po
Consttunt orgnáro ca amaçada por ars
d não-concrtud. ss sntdo, o habeas data,
como nstrumnto d protção do aspcto n-
ormacona da prvacdad, torna-s cntra no
dbat sobr o tma no Bras.
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3.4. O instituto
do habeas data

 trmo objto dsta sção stá m atm  sg-
nca “qu tu tnhas os dados; as normaçõs”77.
Aparc nas propostas aprsntadas po jursta
Márco Thomaz Bastos ao aar na 10ª runão
m 28/04/87 no txto supra-rrncado: “Dar-
s-á habeas data ao gítmo ntrssado para as-
sgurar os drtos tutados no art. […]”78. Vê-s
qu a da da proposta do jursconsuto ra
propcar aos cdadãos cênca dos dados qu
houvssm sdo cotados sobr s.

st momnto, cab rxão. Tnha-s
m mnt qu o voum d dados cotados
pas mprsas d normátca  pos órgãos
statas são d ta monta qu a admnstração
dsss bancos d dados prcsa car nas mãos
d prossonas d TI amparados por nt-
gênca artca. s prossonas trabaham
m príodo ntgra  as máqunas vnt 
quatro horas por da. Pssoas íscas não ds-
põm dss tmpo para cudar d sus dados,
não tndo capacdad conômca nm técnca
para grncá-os  acompanhar sua cota, na
maor part das vzs79.

utro aspcto é a nsucênca do consnt-
mnto do usuáro para a cota d dados, cn-
tra na gsação d protção d dados atua-
mnt, tanto pa assmtra d normaçõs
 podr ntr usuáro  opradors d dados,
quanto po nômno da adga do consnt-
mnto80  d qu, por mutas vzs, srvços
cotdanos são condconados à actação da po-
ítca d prvacdad  dos trmos d uso81.

A qustão pndnt é: o habeas data é váv
ou é apnas tra morta? Enquanto tratava-s d
númro d Rgstro Gra, Cadastro d Pssoa
Físca, Crtcado d Rsrvsta  congênrs
ra possív para a pssoa natura acompanhar.
o ntanto, qum tm condção d sabr quas
as normaçõs cotadas por cuars, note-
books, câmras onprsnts, gravaçõs dgtas
d tudo, dsd uma smps aua d Drto até

sab á Dus o qu? Atuamnt, até os rgs-
tros médcos são, mutas vzs, dvdo à pro-
usão d dados  dos atos custos conômcos
d mantê-os m arquvos íscos, armaznados
m nuvm, havndo rscos para a sgurança
das normaçõs82  para a prvacdad.

ovamnt, o Drto é atropado pa vda.
a CF/1988, a abordagm da protção d

dados cou dusa, como rpsado, dpndndo
da protção da ntmdad  da vda prvada as-
sntada no art. 5º, X. o ntanto, ta protção
ndrta é nsucnt para garantr a adquada
sgurança  crtza jurídca, aém d não n-
gobar dados pssoas, ou sja, qu dntcam
uma pssoa, mas qu não são prvados, como,
por xmpo, o nom, aém d dados d pro-
cssos judcas qu não stão sob sgo, ntr
outros83. o ntanto, sgundo Laura Mnds,
pod-s nrr um drto à protção dos dados
pssoas na Consttução Brasra a partr d
uma rtura do habas data a partr d uma
dmnsão matra, com amparo no art. 5º, X84.

 habeas-data (sc) é prvsto consttucona-
mnt no art. 5º, LXXII, n vrbs:

LXXII - concdr-s-á "habas-data":

a) para assgurar o conhcmnto
d normaçõs ratvas à pssoa do
mptrant, constants d rgstros
ou bancos d dados d ntdads
govrnamntas ou d carátr púbco;

b) para a rtcação d dados, quando
não s prra azê-o por procsso
sgoso, judca ou admnstratvo;85

 nstrumnto o uma novação do
Consttunt  nsprou dvrsos paíss atno-
-amrcanos, tndo o gsador optado por r-
conhcr garantas como o drto d acsso
 rtcação ndrtamnt, ao xar um mo
d ação procssua para sua dsa.86 Basou-s



23

ASSUNÇÃO, I. JANSON, S.AFINAL, O QUE É PRIVACIDADE? UM PANORAMA HISTÓRICO DO DIREITO
À PRIVACIDADE NO ORDENAMENTO CONSTITUCIONAL BRASILEIRO

V. 5 ⁄ N. 1 ⁄ JULHO DE 2024
PÁGINAS 8 A 32

na doutrna da brdad normátca d Vctor
Frosn87, caractrzada po drto d não tor-
nar púbco normaçõs d carátr pssoa 
rsrvado (dmnsão ngatva), aém da acu-
dad d xrctar um drto d acsso  con-
tro sobr os dados pssoas (dmnsão pos-
tva)88. Ta acudad mpcara no drto do
habeas-data89. Como Tommaso Frosn pontua,
o habas data na socdad contmporâna n-
vov não apnas uma dsa passva da auto-
noma ndvdua como uma partcpação atva
no crcuto das normaçõs90.

Sobr ta obsrvação, Mnds nota qu, com
o jugamnto do RE nº 673.707, qu tratava do
acsso a dados armaznados na Rcta Fdra,
o STF avançou no sntdo d rconhcr ta
sntdo postvo – da autodtrmnação n-
ormatva – no nstrumnto do habeas data91.
st rcurso xtraordnáro, rconhcu-s
qu “rgstro d dados dv sr ntnddo m
su sntdo mas ampo, abrangndo tudo qu
dga rspto ao ntrssado, sja d modo d-
rto ou ndrto, causando-h dano ao su d-
rto d prvacdad”92. Admas, o mn. Gmar
Mnds undamntou, m su voto, qu “dst
jugado, qu pod sr, tavz, o marco nca d
uma vtazação do habeas data, numa prcp-
ção mas ampa, [...] há já uma rxão, não no
campo procdmnta procssua, mas também
no campo do drto matra."93

Sgundo a autora, ta nstrumnto é ssn-
ca para o cossstma d protção d dados
brasro, já qu prmt a protção do ttu-
ar d dados contra abusos do gsador. É d
s notar qu uma das bass gas da LGPD é a
obrgação ga (art. 7º, II  art. 11, II, a, L nº
13.709/2018). Portanto, s o Lgsatvo aprovar
uma  qu vo a prvacdad, o cdadão sta-
ra dsprotgdo caso a protção d dados não
oss garantda consttuconamnt94.

Por outro ado, Donda constata qu o ha-
bas data é uto d um contxto hstórco s-
pcíco, com a ntnção d s rorçar as bass
dmocrátcas do país. Hoj, sua mportânca

sra mnntmnt smbóca, mas não é o
nstrumnto tvo pas sgunts razõs: ()
por tr scopo mtado ao acsso  à rtcação;
() por xgr o sgotamnto da va admnstra-
tva; () por não abrangr os rscos d trata-
mntos dsconhcdos po usuáro95. Por m,
como nota Daar “vrcamos qu o gsa-
dor brasro, após a prmaza da cração d um
modo qu catva por sua smpcdad, é hoj,
m crta mdda, su prsonro”96. Prcb-s
ntão, qu, apsar da CF/88 rconhcr o ns-
ttuto xprssamnt, não o ncuu na orma
prconzada por Márco Thomaz Bastos.

Justcar-s-a, assm, a ncusão, da prot-
ção d dados no ro dos drtos undamntas,
dando guarda consttucona para ta drto,
já prvsto pa LGPD. ss contxto, dsta-
cam-s as açõs consttuconas qu dscutram
a protção d dados pssoas no STF, as açõs
drtas d nconsttuconadad nºs 6388, 6389,
6390  6393, com tramtação conjunta.

as, mpugnava-s a Mdda Provsóra
nº 954/2020, qu dtrmnava o compart-
hamnto dos dados pssoas dos usuáros da
rd d tona com o Insttuto Brasro d
Gograa  Estatístca (IBGE), para ns d ra-
zação d psqusas durant a pandma d
Covd-19 . Em sd d mdda cautar pos-
trormnt rrndada, consdrou-s qu a
autodtrmnação normatva dcorra da pro-
tção às sras d prsonadad do ndvíduo,
po qu o tratamnto d dados pssoas dvra
obsrvar os mts das “cáusuas consttuco-
nas asscuratóras da brdad ndvdua (art.
5º, caput), da prvacdad  do vr dsnvov-
mnto da prsonadad (art. 5º, X  XII), sob
pna d são a sss drtos” . Rconhcndo,
assm, a partr do txto consttucona, um d-
rto à protção d dados pssoas, a Mdda
Provsóra nº 954/2020 tv sua cáca sus-
pnsa, já qu não prva d orma adquada
as condçõs  nadads do tratamnto, nm
mddas técncas ou admnstratvas d prot-
ção dos dados pssoas.
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Postrormnt a ta rconhcmnto po
STF, a protção d dados pssoas o post-
vada como drto undamnta pa Emnda
nº 115/2022, com a ncusão do art. 5º, LXXIX,
CF, qu du guarda consttucona a ta drto,
ncusv nos mos dgtas, nos trmos da .
bsrva-s, portanto, qu os mods d um d-
rto à prvacdad , m sua dmnsão postva,
d um drto à protção d dados pssoas,
dvm sr comatados a partr d uma vsão
consttuconazada, rtndo a voução qu
o tma passou dsd a Assmba acona
Consttunt até a contmporandad.

4. Conclusão

 artgo xpora a voução da protção ao
drto à prvacdad no Bras, a partr d
suas raízs hstórcas na Assmba acona
Consttunt. Prcb-s, a partr d uma rv-
são xporatóra sobr o tma, qu a consttu-
conazação do drto à prvacdad no Bras
rtu nuêncas ntrnaconas, m spca
a da d prvacdad como uma protção con-
tra ntrusõs ndsjadas orgnada nos Estados
Undos  a dmnsão normacona sdmn-
tada na Europa.

Admas, no contxto brasro, a ntrodu-
ção do habas data rt uma comprnsão da
ncssdad d s assgurar ao ndvíduo m-
cansmos tvos para conhcr quas dados
sobr s stavam sndo tratados , a partr dsso,
tutar tvamnt o drto à prvacdad m
uma ra d crscnt cota  procssamnto
d dados. Por m, a postvação da protção d
dados pssoas como drto undamnta pa
Emnda Consttucona nº 115/2022 consoda
a trajtóra voutva do drto à prvacdad
no Bras.

A anás da trajtóra do drto à prvac-
dad no ordnamnto consttucona bras-
ro rorça a ncssdad d um dbat qu

consdr os avanços ntrnaconas sobr o
tma, mas qu assgur contrbuçõs novas
qu s adqum à radad soca  tcnoógca
do Bras. Dssa orma, vta-s a rprodução
d órmuas prontas, mas qu pcam pa ds-
consdração das partcuardads naconas 
pa baxa tvdad. Assm, uma vsão cons-
ttuconazada  normada hstorcamnt a
rspto da prvacdad assgura qu sta con-
tnu a sr uma prordad no ordnamnto
brasro  qu st consga azr ac ao d-
namsmo tcnoógco qu, por vzs, avança a
custo das sras d ndvduadad  do nt-
rss cotvo.
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